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Sessão de 23de novembro  de1983	 ACORDÃO N° 1°1 -74.825

Recurso n°- 87.742 - IRPJ - Exs: de 1978 e 1979.

Recorrente- CREDI - CENTRO RECREATIVO DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - Se o estabeleci-
mento mesmo diz que não tem como comprovar a
alegada redução do valor das mensalidades, a
não contabilização da receita, auferida e
apurada com base na relação da empresa, carac
teriza ()Missão de receita. -

PASSIVO FICTÍCIO - Se aparecem no passivo do
estabelecimento Obrigaçoes Sociais e Outras
Contas não comprovadas como reais, certamen-
te tais obrigações são tidas por fictícias ,
pois o que não e real, e irreal.

DESPESAS SEM COMPROVAÇÃO REGULAR - Cupons de
máquinas registradoras não servem para demons
trar a realidade das despesas e, consequente
mente, não dão direito á dedutibilidade,poie
não especificam as despesas, não podendo ser
convenientemente apreciadas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso imperposto por CREDI - CENTRO RECREATIVO DE DESENVOLVI-

MENTO INFANTIL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-
ro Conselho d- Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen

-to ao recurs.#

Sala das Sif4s- ,:e4 (DF), em 23 de novembro de 1983
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AMADOR O	 FERNÃNDEZ	 - PRE IDENTE
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44TIN	 RRANO FIL O	 - RE ATOR
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VISTO EM	 AGOSTIN • LORES	 PROCURADOR DA
SESSÃO DE: 2 h Nov	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO

GONÇALVES NUNES, RAUL PIMENTEL, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e BRAZ JANU

ÃRIO PINTO.
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SERVIÇO PÜBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0710/000.326/80

RECURSO N9: - 87.742

ACÓRDAON9:- 101-74.825

RECORRENTE N9: - CREDI.- CENTRO RECREATIVO DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL
LTDA.

RELATORI O 

A empresa em epígrafe, com sede à Rua Mena Bar-

reto, n9s - 71 a 120, Rio de Janeiro, Capital, inconformada com a de-

cisão singular de fls. 122 e 123, que confirmou a 19.. decisão, a

qual tinha mantido parcialmente o Auto de Infração de fls. 02 e 03

tinha reaberto o prazo para nova impugnação, interpõe recurso a es

te Conselho.

Estas são as irregularidades em litígio:

- Omissão de receita de anuidade, caracteriza

da pela não contabilização da receita de anuidade auferida e apura-

da através da relação apresentada pela empresa.

Exercício de 1978 - CR$ 219.180,00.

Exercício de 1979 - CR$ 751.495,00.

- Passivo Fictício, representado pelas contas

Obrigações Sociais e Outras Contas, não comprovadas como reais por

documentação hàbil e idônea.

Exercício de 1978 - CR$ 312.817,0

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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Exercicio de 1979 - CR$ 5.061,00.

3 . - Despesas sem comprovação regular.

Exercicio de 1978 - CR$ 38.175,00.

A 1,. decisão singular mandou compensar prejul-

zos no valor de CR$ 222.556,00 no exercicio de 1978, e adicionarCR$

7,00 ao montante do tributo devido sobre lucros, referente à impos

to retido na fonte e não recolhido.

Dentre os argumentos, adotados pela decisão re

corrida, para manter esta parte do Auto de Infração, destacamos o

seguinte:

Em nenhuma fase do processo foi comprovada a

redução da mensalidade, bem como a parte restante do Passivo Ficti-

cio e o Suprimento. Os cupons de máquinas registradoras não servem

como comprovantes de despesas, por que não discriminam o tipo de

despesas.

As alegações de defesa, em suas j_mpngnaçõesde

fls. 43 e 44 e de fls. 118, assim podem ser sintetizadas:

Quanto às anuidades, não omitiu valores de re-

ceitas, pôis houve engano por parte da fiscalização, visto que o es

tabelecimento de ensino mantem inúmeras gratuidades e bolsaspar-

criáis f fazendo recebimentos através da rede bancãria e na secretaria

da escola. A apuração se fez tomando por base as anuidades permiti-

das pelo órgão competente, quando realmente existem reduções de men

salidade. Por isso, desde já a empresa pede uma revisão fiscal no

estabelecimento, face ao grande volume de documentos que seria ne-

cessãrio trazer ao processo.

Com relação ao Paccivo Ficticio, a sociadade—e___

ducacional atravessou dificuldades financeiras e, em conseqüência

...-
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retardou algumas contribuiçOes previdenciárias e do Fundo de Garan-

tia por Tempo de Serviço, que foram devidamente apropriadas, pois

os débitos foram objeto de recolhimento em exercicios posteriores e

não levados ã despesa, face à existência de empenhos nos anos fisca

lizados e anteriores.

As despesas foram comprovadas por cupons de má

quinas registradoras e notas fiscais simplificadas. Elas correspon-

dem a um percentual diminuto e são provenientes de pequenas compras

e serviços . indispensáveis ao funcionamento da escola. A _eXigêndia

de notas fiscais, modelo 1, faz com que o comerciante prefira não

fazer a venda ou prestar smndço e, muitas vezes, a escola procede às

compras face ao caráter de urgência. Por fim, existem pareceres nor

mativos permitindo a contabilização de depesas por meio de tal6es

de registradoras e notas simplificadas.

Do seu recurso de fls. 126, destacamos o	 se-

guinte:

As dij.igências efetuadas e documentos acosta--

dos somente vieram a colaborar para a ratificação de defesa. Entre-

" tanto a decisão recorrida manteve integralmente o auto de infração.

/5i.e.sso, reportamotnos aos requerimentos de 20/09/80 e de 10/01/8f0g	 /
É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos tempestivamente tanto as im-

pugnações como o recurso. Por isso, deste tomo conhecimento.

Embora a empresa tenha dito no recurso que a

decisão recorrida manteve integralmente o Auto de Infração, cometeg

porem, um equivoco, pois lemos ãs fls. 114 da decisão que ela ado-

touos fundamentos do parecer de fls. 110/113 e o seguinte julgamen

to: "Julgo procedente, em parte o lançamento. É verdade que a deci-

são não especificou o que excluia do Auto de Infração, mas o Pare--

cer Fiscal adotado foi bem explicito e discriminou bem cada glosa ,

dizendo o que foi exclúldo e oque foi mantido do Auto de Infração

alem de falar do que foi acrescido.

A empresa não verificou os acréscimos feitos ao

Auto de Infração, nem a abertura de prazo, tanto que nada deles fa-

lou e recorreu ao Conselho, qúando era para impugnar a l. decisão ,

cujo lançamento e o que foi mantido pela decisão recorrida. Também

em seu recurso real nada de defesa apresentou, fundamentando-se na

premissa de que a decisão tinha mantido integralmente o Auto de In-

fração e se reportando aos requerimentos de 20 de setembro de 1980

e de 10 de janeiro de 1983.

Ora, o requerimento de 20 de setembro de 1980,

conforme fls. 45 dos autos, tem por finalidade o pedido da compensa

ção dos prejuizos. Isto jã foi concedido pela I s?. decisão singular ,

que seguiu o Parecer de fls. 110/113. No processo, o que encontra-

mos datado do dia 10 de janeiro de 1983 e o recurso, que foi julga-

do como iimpúgnação, por não ter entendido, o contribuinte, e rea-

bertura de prazo da l decisão.

A	 dilig'ànuid pedida pelo estabel.1.--'--- G	 G.

realizada. Sobre ela temos a informação fiscal de fls. 63 e 64 e 	 j
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Parecer de fls. 110/113, tendo sido utilizados integralMente pela

decisão de i instância. Nesses documentos da fiscalização, j5. foi

dito ter sido excluido do Passivo Fictício o que foi comprovado.

Quanto ao montante da alagada redução do valordas mensalidades, a

empresa declarou que hao tinha como comprovar em face da não seqüeh

cia dos extratos bancãrios, donforme Informação Fiscal não contesta

da, nem pelas impugnações, nem pelo recurso.

No presente processo trata-se de questOes de

fatos alegados, que exigem provas. A fiscalização autuou a empresa

fundamentando-se na documentação apresentada. Excluiu do Auto de In

fração o que foi documentado. Depois da iÇt decisão nada mais foi

comprovado. Portanto, não pode ter razão o contribuinte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurs

4

Aév INHe SERRANO FILHO - RELATOR.


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1


